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GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA INTERMINISTERIAL No- 173, DE 20 DE JUNHO DE 2017

OS MINISTROS DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, DE-
SENVOLVIMENTO E GESTÃO E DA EDUCAÇÃO, no uso de
suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no art. 5º da Lei nº
8.745, de 9 de dezembro de 1993, resolvem:

Art. 1º Autorizar a contratação por tempo determinado, com
fundamento na alínea "i", inciso VI, do art. 2º da Lei nº 8.745, de 9
de dezembro de 1993, de 150 (cento e cinquenta) profissionais téc-
nicos especializados em linguagem de sinais, de nível superior, no
âmbito do Ministério da Educação, para atender demandas das Uni-
versidades Federais.

Parágrafo único. A contratação dos profissionais de que trata
o caput tem por objetivo o atendimento de alunos deficientes au-
ditivos matriculados em cursos nas Universidades Federais.

Art. 2º Caberá ao Ministro de Estado da Educação a dis-
tribuição do quantitativo de profissionais de que trata o art. 1º por
Instituição Federal de Ensino, conforme a necessidade.

Art. 3º A contratação dos profissionais de que trata o art. 1º
deverá ser efetuada por meio de processo seletivo simplificado, con-
forme previsto no art. 3º da Lei nº 8.745, de 1993.

Parágrafo único. Poderão ser contratados profissionais pre-
viamente selecionados em processo seletivo simplificado realizado
anteriormente, exceto quando selecionados exclusivamente por aná-
lise curricular.

Art. 4º O prazo de duração dos contratos deverá ser de um
ano, com possibilidade de prorrogação até o limite máximo de dois
anos.

Art. 5º A remuneração dos profissionais a serem contratados
será em conformidade com o inciso II do art. 7º da Lei nº 8.745, de
1993, em importância não superior ao valor da remuneração constante
do Plano de Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos em Edu-
cação, no âmbito das Instituições Federais de Ensino vinculadas ao
Ministério da Educação, de que trata a Lei nº 11.091, de 12 de janeiro
de 2005.

Art. 6º As despesas com as contratações autorizadas por esta
Portaria correrão à conta das dotações orçamentárias de cada Unidade
Orçamentária do Ministério da Educação, nas quais se efetivarão as
contratações, consignadas no Grupo de Natureza de Despesa - GND
"1 - Pessoal e Encargos Sociais".

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

DYOGO HENRIQUE DE OLIVEIRA
Ministro de Estado do Planejamento,

Desenvolvimento e Gestão

MENDONÇA FILHO
Ministro de Estado da Educação

PORTARIA No- 202, DE 29 DE JUNHO DE 2017

O MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, DE-
SENVOLVIMENTO E GESTÃO, no uso de suas atribuições e tendo
em vista a delegação de competência prevista no art. 10 do Decreto nº
6.944, de 21 de agosto de 2009, resolve:

Art. 1º Autorizar a nomeação de 100 (cem) candidatos apro-
vados no concurso público realizado pelo Instituto Nacional do Se-
guro Social - INSS, autorizado pela Portaria MP nº 251, de 26 de
junho de 2015, para o cargo de Técnico do Seguro Social, da Carreira
do Seguro Social.

Art. 2º O provimento dos cargos a que se refere o art. 1º, está
condicionado à existência de vagas na data da nomeação dos can-
didatos, e deverá ocorrer:

I - a partir de junho, não podendo ocorrer após 31 de de-
zembro de 2017; e

II - mediante a utilização do quantitativo de cargos previsto
no Decreto nº 8.986, de 9 de fevereiro de 2017, que dispõe sobre o
saldo remanescente das autorizações para provimento de cargos, em-
pregos e funções dos Anexos V à Lei nº 13.115, de 20 de abril de
2015, e à Lei nº 13.255, de 14 de janeiro de 2016.

Art. 3º A responsabilidade pela verificação prévia das con-
dições para a nomeação dos candidatos aprovados no concurso pú-
blico referido no art. 1º será do Presidente do INSS, a quem caberá
baixar as respectivas normas, mediante a publicação de editais, por-
tarias ou outros atos administrativos.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

DYOGO HENRIQUE DE OLIVEIRA

PORTARIA No- 203, DE 29 DE JUNHO DE 2017

O MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, DE-
SENVOLVIMENTO E GESTÃO, no uso de suas atribuições e tendo
em vista a delegação de competência prevista no art. 10 do Decreto nº
6.944, de 21 de agosto de 2009, resolve:

Art. 1º Autorizar a realização de concursos públicos para o
provimento 115 cargos de Professor da Carreira de Magistério Su-
perior do Plano de Carreiras e Cargos de Magistério Federal no
âmbito do Ministério da Defesa, conforme discriminado no Anexo.

Art. 2º O provimento dos cargos nos quantitativos previstos
no Anexo a esta Portaria deverá ocorrer a partir de março de 2018 e
está condicionado:

I - à existência de vagas na data da nomeação; e
II - à declaração do respectivo ordenador de despesa sobre a

adequação orçamentária e financeira das novas despesas com a Lei
Orçamentária Anual e sua compatibilidade com a Lei de Diretrizes
Orçamentárias, demonstrando a origem dos recursos a serem uti-
lizados.

Art. 3º A responsabilidade pela realização dos concursos
públicos será do Comandante da Marinha, do Comandante do Exér-
cito e do Comandante da Aeronáutica, conforme o caso, e do Se-
cretário-Geral do Ministério da Defesa, no caso da Escola Nacional
de Guerra, a quem caberão baixar as normas necessárias, mediante a
publicação de editais, portarias ou outros atos administrativos, de
acordo com as disposições do Decreto nº 6.944, de 21 de agosto de
2009.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

DYOGO HENRIQUE DE OLIVEIRA

ANEXO

Unidade Quantidade de cargos
Comando da Marinha 21
Comando do Exército 19
Comando da Aeronáutica 60
Escola Superior de Guerra 15
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PORTARIA No- 204, DE 29 DE JUNHO DE 2017

O MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, DE-
SENVOLVIMENTO E GESTÃO, no uso de suas atribuições e tendo
em vista a delegação de competência prevista no art. 10 do Decreto nº
6.944, de 21 de agosto de 2009, resolve:

Art. 1º Autorizar a nomeação de 80 (oitenta) candidatos
aprovados no concurso público realizado pelo Ministério do Pla-
nejamento, Desenvolvimento e Gestão, autorizado pela Portaria MP
nº 557, de 31 de dezembro de 2014, homologado pelo Edital nº 5,
publicado em 13 de junho de 2017.

Art. 2º O provimento dos cargos a que se refere o art. 1º, está
condicionado à existência de vagas na data da nomeação dos can-
didatos, e deverá ocorrer:

I - a partir de julho, não podendo ocorrer após 31 de de-
zembro de 2017; e

II - mediante a utilização do quantitativo de cargos previsto
no Decreto nº 8.986, de 9 de fevereiro de 2017, que dispõe sobre o
saldo remanescente das autorizações para provimento de cargos, em-
pregos e funções dos Anexos V à Lei nº 13.115, de 20 de abril de
2015, e à Lei nº 13.255, de 14 de janeiro de 2016.

Art. 3º A responsabilidade pela verificação prévia das con-
dições para a nomeação dos candidatos aprovados no concurso pú-
blico referido no art. 1º será do Secretário Executivo desta Pasta
Ministerial, a quem caberá baixar as respectivas normas, mediante a
publicação de editais, portarias ou outros atos administrativos.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

DYOGO HENRIQUE DE OLIVEIRA

FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO
DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA

RESOLUÇÃO No- 2, DE 29 DE JUNHO DE 2017

O PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DA FUNDAÇÃO INS-
TITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA - IBGE,
no uso de suas atribuições contidas no Art. 24 do Estatuto aprovado
pelo Decreto Nº 4.740, de 13 de junho de 2003, e considerando que
a coleta, a análise e a divulgação de estatísticas pertinentes a de-
terminados recortes territoriais frequentemente demandam a neces-
sidade de revisão periódica das áreas das superfícies dos Estados e
Municípios, face à dinâmica da divisão territorial brasileira, em fun-
ção de alterações de natureza legal, judicial ou pela ampliação con-
tínua de melhores representações cartográficas dos polígonos esta-
duais e municipais com o apoio de novas geotecnologias, utilizadas
na estruturação da Base Territorial sendo referência para as pesquisas
e publicações dessa Fundação, resolve:

Art. 1º - Aprovar os valores de áreas territoriais do Brasil,
Estados e Municípios, constantes para consulta ou download no en-
dereço:

h t t p : / / w w w. i b g e . g o v. b r / h o m e / g e o c i e n c i a s / c a r t o g r a f i a / d e -
fault_territ_area.shtm, segundo o quadro territorial vigente em
01/07/2016, data de referência das Estimativas Populacionais 2016,
processada em 2017.

Art. 2º - Delegar ao Diretor de Geociências a emissão das
certidões de valores de áreas territoriais.

Art. 3º - Atribuir à Diretoria de Geociências, articulada com
o Centro de Documentação e Disseminação de Informações (CDDI),
a disseminação dos novos valores para as áreas territoriais.

Art. 4º - A presente Resolução entra em vigor nesta data,
revogada a Resolução da Presidência nº 02, de 21 de junho de
2016.

FERNANDO JOSÉ DE ARAÚJO ABRANTES

SECRETARIA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO
SUPERINTENDÊNCIA NO MATO GROSSO DO SUL

PORTARIA No- 9, DE 31 DE MAIO DE 2017

O SUPERINTENDENTE DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO
NO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso da competência
que lhe foi delegada pelo Art. 3º, inciso I, da Portaria nº 200, de 29
de junho de 2010, da Senhora Secretária do Patrimônio da União,
publicada no DOU de 30 de junho de 2010, tendo em vista o disposto
nos Artigos 538 e 553 do Código Civil Brasileiro e de acordo com os
elementos que integram o Processo Administrativo nº
04921.000661/2016-70, resolve:

Art. 1º Aceitar a doação, com encargos, que faz o Município
de Jardim/MS, do imóvel com área de 1.200,00m² (um mil e duzentos
metros quadrados), objeto da Matrícula nº 16.422, Livro nº 2, Ficha
01, do 1º Serviço Registral de Imóveis da Comarca de Jardim/MS.

Art. 2º O imóvel objeto desta Portaria será entregue ao Tri-
bunal Regional do Trabalho da 24ª Região, para o funcionamento da
Vara do Trabalho de Jardim/MS.

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MÁRIO SÉRGIO SOBRAL COSTA

SECRETARIA DE COORDENAÇÃO
E GOVERNANÇA DAS EMPRESAS ESTATAIS

PORTARIA No- 14, DE 28 DE JUNHO DE 2017

O SECRETÁRIO DE COORDENAÇÃO E GOVERNAN-
ÇA DAS EMPRESAS ESTATAIS - SEST considerando o disposto no
Anexo I, art. 41, inciso VI, letra "g", do Decreto nº 9.035, de
20.4.2017, resolve:

Art. 1º Fixar o limite máximo para o quadro de pessoal
próprio da Telecomunicações Brasileiras S.A. - Telebras, conforme
abaixo:

Quadro Permanente (quantitati-
vo de empregados)

Quaro Transitório de empregados cedidos Quadro Total

430 60 490

Art. 2º Para fins de controle do limite do quantitativo de
pessoal do Quadro Permanente ficam contabilizados os empregados
efetivos, ingressantes por intermédio de concursos públicos, os em-
pregados que possuem cargos, empregos ou funções comissionadas,
os empregados que estão cedidos a outros órgãos, os empregados
requisitados de outros órgãos, os empregados anistiados com base na
Lei nº 8.878, de 11.5.1994, os empregados reintegrados e os em-
pregados que estão afastados por doença, por acidente de trabalho ou
por qualquer outra razão.

I - Para fins de controle do quantitativo de pessoal do Qua-
dro Permanente, não são contabilizados os empregados com contrato
de trabalho suspenso por motivo de aposentadoria por invalidez.

II - As vagas relativas ao Quadro Transitório de empregados
cedidos deverão ser extintas imediatamente quando ocorrer o término
ou a suspensão por motivo de aposentadoria por invalidez de seus
contratos de trabalho.

Art. 3º Compete à empresa gerenciar seu quadro de pessoal
próprio, praticando atos de gestão para repor empregados desligados
ou que vierem a se desligar do quadro funcional, desde que sejam
observados os limites ora estabelecidos, as dotações orçamentárias
aprovadas para cada exercício, bem como as demais normas legais
pertinentes.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

FERNANDO ANTÔNIO RIBEIRO SOARES

Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão

.

GABINETE DO MINISTRO

DESPACHO DO MINISTRO
Em 29 de junho de 2017

O Ministro de Estado do Trabalho, no uso de suas atri-
buições legais e, considerando a Nota Técnica/GM nº 48/2017, com
fundamento no artigo 61, parágrafo único, da Lei n. 9.784/99 resolve
deferir o pedido de efeito suspensivo ao recurso n.
46000.004736/2017-12 protocolado pelo SINTRECESP - Sindicato
dos Trabalhadores Empregados em Cooperativas do Estado de São
Paulo - CNPJ 06.050.486/0001-59 e, em consequência, suspender os
efeitos da NT 215/2017/GAB/SRT/MTb, publicada no DOU n. 111,
Seção I, p. 71, de 12/06/2017, para que seja ofertado prazo de 5
(cinco) dias para contrarrazões ao recorrido, nos termos do art. 64,
PU da Lei 9.784/99, antes da análise de mérito.

RONALDO NOGUEIRA DE OLIVEIRA

Ministério do Trabalho
.
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